
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.689.991 - MG (2017/0136556-5)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE JUIZ DE FORA 
ADVOGADOS : WEDERSON ADVINCULA SIQUEIRA  - MG102533 

 ARMANDO CANDIDO DA CRUZ JUNIOR  - MG129053 
 MARCOS EZEQUIEL DE MOURA LIMA  - MG136164 
 MARCELLA LOURO LAURENTI E OUTRO(S) - MG159278 
 RICARDO CALAZANS MARQUES  - MG093194 

RECORRIDO : JACIRA SARTINI DE PAULA 
ADVOGADO : EVANICE BERNO EVANGELISTA TERR  - MG065944 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. TRANSFERÊNCIA 
HOSPITALAR. TRATAMENTO DE SAÚDE. LIMINAR SATISFATIVA. 
PERDA DO OBJETO DA AÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. PRECEDENTES. 
SÚMULA 83/STJ. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. SÚMULA 126/STJ. REVOLVIMENTO DE FATOS E 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ.
1. Trata-se de Recurso Especial que busca declarar a perda de objeto da 
presente ação em razão do cumprimento de liminar que, segundo afirma o 
recorrente, assegurou a transferência da parte recorrida a hospital para 
tratamento médico.
2. Constato que não se configura a ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo 
Civil/2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentada. Não 
é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos 
pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a 
demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. 
Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana 
Calmon, DJ de 13.8.2007; e REsp 855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro 
Teori Albino Zavascki, DJ de 28.6.2007.
3. O entendimento do STJ está firmado no sentido de que o simples fato do 
cumprimento da ordem em antecipação de tutela não implica a perda do objeto da 
demanda ou a falta de interesse processual, sendo necessário o julgamento do 
mérito da causa, para definir se a parte beneficiada, de fato, fazia jus a tal 
pretensão. Precedentes: AgRg no REsp 1.353.998/RS, Rel. Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, julgado em 10/3/2015, DJe 13/3/2015; AgInt no AREsp 
1.065.109/MG, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 
5/10/2017, DJe 23/10/2017.
4. Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
posicionamento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a 
irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se 
conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal 
se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." Cumpre ressaltar que a 
referida orientação é aplicável também aos recursos interpostos pela alínea "a" do 
art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. A propósito: REsp 1.186.889/DF, 
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Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010.
5. O recurso não merece prosperar, pois da leitura do acórdão recorrido 
depreende-se que foram debatidas matérias de natureza constitucional e 
infraconstitucional. No entanto, o recorrente interpôs apenas o Recurso Especial, 
sem discutir a matéria constitucional, em Recurso Extraordinário, no excelso 
Supremo Tribunal Federal. Assim, aplica-se na espécie o teor da Súmula 
126/STJ: "É inadmissível Recurso Especial, quando o acórdão recorrido assenta 
em fundamentos constitucional e infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por 
si só, para mantê-lo, e a parte vencida não manifesta Recurso Extraordinário."  
(AgRg no Ag 749.860/SP, Rel. Ministro  João Otávio de Noronha, Segunda 
Turma, DJ 3.8.2006).
6. Por fim, para avaliar se realmente houve ou não a perda do objeto da 
presente ação que buscava o atendimento hospitalar e tratamento médicos da 
parte recorrida, é necessário revisar o conjunto probatório dos autos para afastar 
as premissas fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido. Adota-se, portanto, o 
óbice da Súmula 7/STJ.
7. Recurso Especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 05 de abril de 2018(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.689.991 - MG (2017/0136556-5)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE JUIZ DE FORA 
ADVOGADOS : WEDERSON ADVINCULA SIQUEIRA  - MG102533 
   ARMANDO CANDIDO DA CRUZ JUNIOR  - MG129053 
   MARCOS EZEQUIEL DE MOURA LIMA  - MG136164 
   MARCELLA LOURO LAURENTI E OUTRO(S) - MG159278 
   RICARDO CALAZANS MARQUES  - MG093194 
RECORRIDO : JACIRA SARTINI DE PAULA 
ADVOGADO : EVANICE BERNO EVANGELISTA TERR  - MG065944 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Recurso Especial (art. 105, III, "a" e "c", da CF) interposto contra 

acórdão assim ementado:  

EMENTA: REEXAME NECESSÁRIO - DEVER DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇO DE SAÚDE - URGÊNCIA - RESPONSABILIDADE DO 
ESTADO.
1 - Em razão da autonomia federativa, compete a cada esfera de governo, 
enquanto gestores do Sistema Único de Saúde, o atendimento à saúde e à 
população, nos termos da Lei n° 8.080/90, que determina a atuação solidária e de 
forma descentralizada dos entes federados.
2 - "O caráter programático da regra inscrita no art. 196 da Carta Política que 
tem por destinatários todos os entes políticos que compõem, no plano institucional, 
a organização federativa do Estado brasileiro - não pode converter-se em 
promessa constitucional inconseqüente, sob pena de o Poder Público, fraudando 
justas expectativas nele depositadas pela coletividade, substituir, de maneira 
ilegítima, o cumprimento de seu impostergável dever, por um gesto irresponsável 
de infidelidade governamental ao que determina a própria Lei Fundamental do 
Estado. (... )" (RE 271286 AgR, Relator(a): Min. CELSO DE MELLO, Segunda 
Turma, julgado em 12/09/2000, DJ 24-11-2000 PP-00101 EMENT VOL- 
02013-07 PP-01409)
3 - A tese defensiva da reserva do possível impõe o ônus de prova a quem a 
alega quanto aos seus elementos.
4 - A existência de uma fila de atendimento, é bem verdade, faz-se necessária 
para a seleção de prioridades, a cada caso, conforme a urgência que se 
apresenta. Todavia, não pode ser utilizada como escusa para o atendimento 
intempestivo. Se tal ocorrer de forma indevida, ou seja, se não houver a prestação 
conforme a necessidade do enfermo, é cabível a via judicial para compelirá 
realização da cirurgia.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados.
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A parte recorrente alega, em Recurso Especial, a ocorrência de violação dos 

arts. 493 e 485, IV e VI, do CPC/1973. 

O Ministério Público emitiu parecer assim ementado:

RECURSO ESPECIAL. DIREITO À SAÚDE. TRATAMENTO MÉDICO. 
TRANSFERÊNCIA DE HOSPITAL. ANTECIPAÇÃO DE TUTELA 
CONCEDIDA. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE NA ORIGEM. INCURSÃO 
NO MÉRITO. POSSIBILIDADE. SÚMULA ? 123/STJ. ALEGADA FALTA 
DE INTERESSE DE AGIR. NÃO OCORRÊNCIA. FALTA DE 
COMPROVAÇÃO DA DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. SÚMULA Nº 
83/STJ.
- Parecer pelo desprovimento do recurso.

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.689.991 - MG (2017/0136556-5)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Recurso Especial que busca declarar a perda de objeto da presente 

ação em razão do cumprimento de liminar que, segundo afirma o recorrente, assegurou a 

transferência da parte recorrida a hospital para tratamento médico.

A irresignação não merece prosperar.

Constato que não se configura a ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo 

Civil/2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 

controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13.8.2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28.6.2007.

O entendimento do STJ está firmado no sentido de que o simples fato do 

cumprimento da ordem em antecipação de tutela não implica a perda do objeto da demanda 

ou a falta de interesse processual, sendo necessário o julgamento do mérito da causa, para 

definir se a parte beneficiada, de fato, fazia jus a tal pretensão.

Nessa linha:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. ART. 535 DO CPC. NÃO 
VIOLAÇÃO. CONEXÃO DE AÇÕES CIVIS PÚBLICAS. 
IMPRESCINDIBILIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. 
SÚMULA 7/STJ. TUTELA SATISFATIVA. INTERESSE DE AGIR. 1. O 
Tribunal de origem, com amparo nos elementos de convicção dos autos, assentou 
que estão presentes as hipóteses legais para a reunião das ações e prevenção. 
Assim, para modificar tal entendimento, como requer o agravante, seria 
imprescindível exceder os fundamentos colacionados no acórdão vergastado, o 
que demandaria incursão no contexto fático-probatório dos autos, defeso em 
recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ. 2. Embora o STJ tenha firmado 
jurisprudência no sentido de não ser cabível tutela liminar que esgote no todo ou 
em parte o objeto da ação, na hipótese dos autos, não há falar em perda 
superveniente do interesse de agir do autor com o cumprimento da tutela 
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antecipada, pois não houve exaurimento do objeto da ação conforme consignado 
no acórdão regional. O exame da reversibilidade ou não da medida liminar 
concedida implica o reexame do material fático da causa. 3. O fato de a autarquia 
ambiental ter atendido à tutela antecipada proferida no curso dos processos, não 
retira o interesse processual à tutela jurisdicional definitiva postulada pelo 
Ministério Público Federal. Do contrário, todos os processos em que as 
antecipações de tutela fossem cumpridas deveriam ser extintos sem resolução do 
mérito, o que representaria insegurança jurídica para o jurisdicionado, diante da 
inoperância da coisa julgada material, mormente nos casos de relação jurídica 
continuativa, como o que ora se analisa. Agravo regimental improvido. (AgRg no 
REsp 1353998/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 
10/03/2015, DJe 13/03/2015)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. TRATAMENTO DE SAÚDE. 
TRANSFERÊNCIA DE HOSPITAL. LIMINAR SATISFATIVA. PERDA DE 
OBJETO. NÃO OCORRÊNCIA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
REVISÃO. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. 
ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ.
1. O acórdão recorrido encontra-se em consonância com o entendimento 
consolidado desta Corte Superior no sentido de que a concessão da tutela 
antecipada para garantir a transferência da recorrida para hospital especializado 
ao seu tratamento não retira o interesse de agir da parte, nem impõe a 
conseguinte extinção terminativa do feito por perda de objeto. Precedentes da 
Corte.
2. A jurisprudência do STJ orienta-se no sentido de que, em regra, não se mostra 
possível em recurso especial a revisão do valor fixado a título de honorários 
advocatícios, pois tal providência exigiria novo exame do contexto 
fático-probatório constante dos autos, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.
3. Todavia, o óbice da referida súmula pode ser afastado em situações 
excepcionais, quando for verificado excesso ou insignificância da importância 
arbitrada, ficando evidenciada ofensa aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, hipóteses não configuradas nos autos.
4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 1065109/MG, 
Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 05/10/2017, DJe 
23/10/2017)

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 

posicionamento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a irresignação. 

Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se conhece do Recurso 

Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal se firmou no mesmo sentido da 

decisão recorrida". 

Cumpre ressaltar que a referida orientação é aplicável também aos recursos 

interpostos pela alínea "a" do art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Precedentes: 
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REsp 1.186.889/DF, Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJe de 2.6.2010.

Ademais, o recurso não merece prosperar, pois da leitura do acórdão recorrido 

depreende-se que foram debatidas matérias de natureza constitucional e infraconstitucional. 

No entanto, o recorrente interpôs apenas o Recurso Especial, sem discutir a matéria 

constitucional, em Recurso Extraordinário, no excelso Supremo Tribunal Federal.

Assim, aplica-se na espécie o teor da Súmula 126/STJ: "É inadmissível Recurso 

Especial, quando o acórdão recorrido assenta em fundamentos constitucional e 

infraconstitucional, qualquer deles suficiente, por si só, para mantê-lo, e a parte vencida não 

manifesta Recurso Extraordinário". Nessa esteira:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. ARTIGO 544 DO CPC. RECURSO ESPECIAL. 
ACÓRDÃO RECORRIDO QUE POSSUI DUPLO FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL. RECURSO EXTRAORDINÁRIO E RECURSO 
ESPECIAL INADMITIDOS. FALTA DE COMPROVAÇÃO DE 
INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO CONTRA DECISÃO 
DENEGATÓRIA DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO.
1. Decidida a matéria com base em fundamentos infraconstitucional e 
constitucional,  é necessária a comprovação, quando da interposição do agravo de 
instrumento ao Superior Tribunal de Justiça, de que houve também recurso da 
mesma espécie dirigido ao Supremo Tribunal Federal.
2. Agravo regimental provido. (AgRg no Ag 749.860/SP, Rel. Ministro  João 
Otávio de Noronha, Segunda Turma, DJ 03.08.2006).

Por fim, para avaliar se realmente houve ou não a perda do objeto da presente 

ação que buscava o atendimento hospitalar e tratamento médico da parte recorrida, seria 

necessária a revisão do conjunto probatório dos autos para afastar as premissas fáticas 

estabelecidas pelo acórdão recorrido. Adota-se, portanto, o óbice da Súmula 7/STJ.

Diante do exposto, nego provimento ao Recurso Especial.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0136556-5 REsp 1.689.991 / 

MG

Números Origem:  0145140579825  0579825612014  05798256120148130145  10145140579825  
10145140579825001  10145140579825002  10145140579825003  10145140579825004

PAUTA: 05/04/2018 JULGADO: 05/04/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE JUIZ DE FORA 
ADVOGADOS : WEDERSON ADVINCULA SIQUEIRA  - MG102533 

 ARMANDO CANDIDO DA CRUZ JUNIOR  - MG129053 
 MARCOS EZEQUIEL DE MOURA LIMA  - MG136164 
 MARCELLA LOURO LAURENTI E OUTRO(S) - MG159278 
 RICARDO CALAZANS MARQUES  - MG093194 

RECORRIDO : JACIRA SARTINI DE PAULA 
ADVOGADO : EVANICE BERNO EVANGELISTA TERR  - MG065944 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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